
          TCE
GABINETE DO CONSELHEIRO PEDRO LINO

PROCESSO:       TCE/009387/2017
NATUREZA:        AUDITORIA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO - SEAP
     Resp.: Nestor Duarte Guimarães Neto (secretário)

ARTICULAÇÃO:

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - SSP
    Resp.: Maurício Teles Barbosa (Secretário)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA – TJ/BA
    Resp.: Maria do Socorro Barreto Santiago (Desembargadora)

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA – DPE/BA
    Resp.: Clériston Cavalcante de Macedo (Defensor)

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – MPE/BA
    Resp.: Ediene Santos Lousado (Procuradora-Geral de Justiça)

PERÍODO: 01/02/2017 a 23/08/2017
RELATOR: Cons. PEDRO HENRIQUE LINO DE SOUZA

 RESOLUÇÃO Nº 112/2018

EMENTA:  AUDITORIA  NA  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA  E  RESSOCIALIZAÇÃO  (SEAP).  EXERCÍCIO
2017 (FEV/AGO).  JUNTAR  ÀS  CONTAS  DA SEAP,  DECISÃO
UNÂNIME. RECOMENDAÇÕES E DETERMINAÇÕES, DECISÃO
POR MAIORIA.

Considerando  que  trata-se  de Auditoria  Operacional  realizada pela  Sétima Coordenadoria  de
Controle Externo (7ª CCE)1, no Sistema Prisional do Estado da Bahia, sob a responsabilidade da
Secretaria  de  Administração  Penitenciária  e  Ressocialização  (SEAP),  em articulação  com  a
Secretaria de Segurança Pública (SSP/BA), o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA), a
Defensoria Pública do Estado da Bahia  (DPE/BA) e o Ministério Público do Estado da Bahia
(MPE/BA), no período de 01/02/2017 a 23/08/2017;

Considerando  que  os procedimentos auditoriais  objetivaram  à avaliação da estrutura interna da
SEAP, os sistemas estaduais de acompanhamento da execução das penas, da prisão cautelar e
da  medida  de  segurança  no  âmbito  de  todos  os  atores  envolvidos  no  sistema  prisional,  a
observância de alguns preceitos da Lei de Execução Penal nas unidades carcerárias, em especial
quanto  à  alocação  de  presos  nos  estabelecimentos  penais,  a  assistência  jurídica  integral  e
gratuita prestada pela Defensoria Pública aos presos e familiares sem recursos financeiros para
constituir advogado e o custo mensal dos presos que compõem a população carcerária do estado
da Bahia;

Considerando  que a Unidade Técnica  relatou  que não foram impostas limitações no tocante ao
escopo e ao método utilizado nos trabalhos, exceto quanto à não completude das informações
fornecidas  pela  SEAP  quanto  ao  quadro  de  recursos  humanos  da  Coordenação  de
Monitoramento e Avaliação do Sistema Prisional;

Considerando que foram elencadas no relatório dos auditores2 as seguintes irregularidades: 

1. Inexistência de sistema estadual de acompanhamento da execução das penas, da prisão
cautelar e da medida de segurança. 

2. Não  constituição  de  Comissão  Técnica  de  Classificação  nas  unidades  prisionais  do
estado da Bahia.

1 Ordem de Serviço nº 0060/2017
2 Ref. 1953496, datado de 19/12/2017.
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3. Inexistência de segregação dos presos em relação ao tipo de acusação/crime cometido.

4. Alocação de presos em tipo de estabelecimento penal de finalidade diversa ao que foi
previsto na LEP.

5. Alocação de presos de regimes distintos (fechado, semiaberto e aberto), inclusive presos
provisórios, num mesmo pavilhão/módulo de vivência em conjuntos penais.

6. Deficit de vagas no sistema prisional. 

7. Desconhecimento, por parte do Estado, do custo mensal do preso, por estabelecimento
penal.

8. Não observância da exigência de envio ao DEPEN de planilha de custo mensal do preso
por estabelecimento penal.

9. Deficiência de atuação das Comissões de Acompanhamento e Fiscalização de Contratos
de Cogestão e de Acompanhamento de Contrato de Fornecimento de Refeições.

10. Deficiência da estrutura da SEAP para monitorar e avaliar as condições de funcionamento
das unidades prisionais e gerenciar riscos no sistema prisional.

11. Carência de defensores públicos para atuação nas áreas criminal e de execução penal.

12.  Inexistência  de  controles  relativos  aos  defensores  dativos  que  prestam  assistência
jurídica aos presos e seus familiares.

Considerando  que,  ante  as  irregularidades encontradas,  os  auditores  sugeriram  diversas
providências  técnicas  à  SEAP  e  demais  instituições  envolvidas,  objetivando  equacionar  os
problemas  acima  elencados,  relativos  à  estrutura  e  gestão  do  Sistema,  além  de  sugerir  a
aplicação  de  multa  ao  gestor  da  referida  secretaria,  em  virtude  da  não  completude  das
informações  fornecidas,  em  relação ao  quadro  de  recursos  humanos  da  Coordenação  de
Monitoramento e Avaliação do Sistema Prisional;

Considerando  que  foi  determinada  a  notificação  dos  gestores  e  que  os  mesmos  quedaram
silentes,  pronunciando-se,  tão-somente,  o  secretário  em  exercício  da  SEAP,  em  segunda
notificação, quando da oportunidade de apresentar considerações finais; 

Considerando que o MPC opina: 1) pela juntada da presente Auditoria ao Processo de Prestação
de  Contas  da  SEAP,  exercício  de  2017,  pugnando  para  que  o  TCE  continue  a  fiscalizar  e
acompanhar  a  estrutura  e  gestão  do  Sistema prisional  estadual,  acompanhando as  medidas
adotadas  pelo  Governo  do  Estado,  SEAP,  SSP,  TJ/BA,  DPE/BA  e  MPE/BA para  corrigir  as
irregularidades destacadas no Relatório de Auditoria.  2) pela  aplicação de multa ao Sr. Nestor
Duarte Guimarães Neto,  responsável  pela  SEAP,  em razão do  não  envio das informações
quanto ao quadro de recursos humanos da Coordenação de Monitoramento e Avaliação do
Sistema Prisional;  3)   pela  expedição  de  determinação  aos  atuais  gestores  da  SEAP,  SSP,
TJ/BA,  DPE/BA e MPE/BA,  para  que adotem as  medidas administrativas  necessárias  para  a
correção das falhas e deficiências apontadas no Relatório auditorial;  e  4) que seja estabelecido
prazo por este Tribunal de Contas para a apresentação, pelo Governo do Estado, SEAP, SSP,
TJ/BA,  DPE/BA  e  MPE/BA  de  Plano  de  Ação  conjunto,  em  que  seja  previsto  cronograma
exequível  de  implementação  das  recomendações/determinações  sugeridas  pela  Unidade
Técnica, individualizando os respectivos responsáveis por cada tarefa/atividade;

Considerando  que  a  SEAP não  consta  da  lista  de  Órgãos/Entidades  que  terão  suas  contas
trasnformadas em Processo de Contas no exercício  de 2017,  conforme  Resolução 149/2017
deste TCE;

Considerando que este processo foi pautado para julgamento no dia 04/09/2018, e retirado pauta
a pedido do Gestor, Sr. Nestor Duarte Neto, e após análise da documentação acostada (Plano de
Ação),  restou evidenciado  que  a manifestação do gestor não  traz nenhum elemento capaz de
modificar o quanto apontado pela auditoria;
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Resolvem, os Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos em
sessão plenária,  à unanimidade,  pela juntada da presente Auditoria ao Processo de
Prestação de Contas da SEAP, exercício 2017,  para  que sejam acompanhadas pela
Unidade Técnica, as medidas adotadas para o saneamento das irregularidades aqui
identificadas e,   por maioria de votos  :

1. recomendação ao Governo do Estado para que elabore e formalize política pública
específica para o sistema prisional;

2.  recomendação ao Governo do Estado, à SEAP, à SSP/BA e ao TJ/BA, para que
estabeleçam,  conjuntamente,  ações  para  implementação  de  sistema  informatizado
estadual do Sistema Prisional, aprimorando o controle interno e investindo na eficiência
desse sistema;

3.  recomendação ao Governo do Estado e à SEAP, para que implante estrutura que
permita  a  apuração  do  custo  mensal  dos  presos,  de  forma  detalhada,  por  unidade
prisional,  segregando  as  despesas  correntes  dos  investimentos,  e  adotando  os
parâmetros  previstos  na  Resolução  nº  06/2012,  do  Conselho  Nacional  de  Política
Criminal e Penitenciária (CNPCP);

4. determinação à SEAP para que: a) constitua Comissão Técnica de Classificação nas
unidades  prisionais;  b)  proceda  à  classificação  dos  presos  e  elabore  o  programa
individualizador da pena, conforme estabelecido nos arts.  5º ao 9º da Lei Federal nº
7.210/1984 (LEP) e nos arts.  25 e 26 do Decreto Estadual 12.247/2010; c) realize a
segregação dos presos nas unidades prisionais, de acordo com o previsto no art. 84, §§
1º e 3º, da Lei de Execução Penal e no art. 5º, § 1º, do Decreto Estadual nº 12.247/2010;
d) aloque devidamente os presos em estabelecimentos compatíveis com a sua situação
(provisórios ou condenados – regime fechado, aberto ou semiaberto), de acordo com os
arts. 87, 91, 93, 102 e 103 da LEP e art. 13, I, a, do Decreto Estadual 12.247/2010; e)
proceda à separação de presos provisórios e os sentenciados de regimes diferentes em
pavilhões/módulos de vivência distintos, nos conjuntos penais, como determinam os arts.
82, §§1º e 2º, 84, 87, 91, 93, 102 e 103 da LEP; f) elabore e encaminhe, mensalmente,
ao DEPEN, a planilha de custo do preso, por estabelecimento penal, de acordo com o
estabelecido na Resolução 6/2012-CNPCP;

5.  determinação ao Conselho de Operações do Sistema Prisional (CONSIP) para que
aprove seu regimento interno e dê cumprimento às atribuições fixadas no art.  5º  do
Regimento Interno da SEAP;

6.  recomendação ao  Governo  do  Estado  para  que:  a)  institua  comitê  com
representantes  da SEAP,  SSP,  TJ,  MPE e  DPE para  viabilizar  o  atendimento  à Lei
Federal 12.714/2012; b) disponibilize recursos financeiros à DPE/BA, conforme previsto
no art. 16, § 1o da LEP, para viabilizar o adequado exercício de suas funções dentro e
fora  dos  estabelecimentos  penais,  nos  termos  do  artigo  98  do  Ato  das  Disposições
Constitucionais  Transitórias  (ADCT),  da  Constituição  Federal,  incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 80/2014; c) apresente o montante das despesas pagas pelo estado, no
período  de  2016  e  2017  (segregando  por  exercício  e  comarca),  decorrentes  da
nomeação de defensores dativos para prestação de assistência jurídica aos presos e
seus  familiares  sem  recursos  financeiros  para  constituir  advogados.  E,  em
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concomitância, avalie o custo x benefício das despesas pagas com defensores dativos
e/ou  passivo  judicial  (precatórios)  com  assistência  judiciária,  confrontando  com  a
estimativa do custo da expansão de atuação da DPE/BA a cidades do interior;

7.  recomendação ao TJ/BA, para que: a) proceda ao levantamento do quantitativo de
defensores dativos nomeados por juízes, no período de 2016 e 2017 (segregando por
exercício e comarca), para prestação de assistência jurídica gratuita aos presos e seus
familiares, sem recursos financeiros para constituir advogados; b) implemente rotinas e
procedimentos que permitam o controle e transparência das nomeações de defensores
dativos, para prestação de assistência jurídica aos presos e seus familiares, com vistas a
suprir ausência de defensores públicos;

8.  recomendação ao Governo do Estado e à SEAP, para que: a) sejam adotadas as
providências  necessárias  para  colocar  em  funcionamento  dois  pavilhões  e  o  mini-
presídio do Conjunto Penal de Feira de Santana; b) construir novas unidades prisionais,
especialmente cadeias públicas/presídios, com arquitetura compatível com os critérios
de segregação previstos nos arts. 84 e 103 da LEP;

9.  recomendação à SEAP, para que: a) defina o número de vagas disponíveis para
cada regime nos conjuntos penais em funcionamento, inclusive para presos provisórios,
viabilizando, assim, o gerenciamento do deficit de vagas de cada um deles; b) observe
os critérios da LEP sobre os padrões arquitetônicos para construção de novos conjuntos
penais, inclusive para alocar devidamente o público feminino; c) quantifique o número de
vagas de cada regime, inclusive  de presos provisórios,  nas unidades que ainda não
entraram em funcionamento, observando o deficit atual de vagas; d) realize diagnóstico e
defina  o  quantitativo  de vagas disponíveis  e  necessárias,  por  regime,  no  âmbito  do
sistema  prisional,  observando  o  estabelecido  na  LEP,  na  Resolução  nº  09/2011  do
Conselho Nacional  de Política Criminal  e  Penitenciária  (CNPCP) -  Diretrizes Básicas
para arquitetura penal e no Estatuto Penitenciário do Estado da Bahia para os tipos de
estabelecimentos penais; e) estruture as Comissões de Fiscalização com quantitativo de
pessoal satisfatório às suas atribuições; f) realize avaliação trimestral do custo mensal do
preso  em  relação  ao  comportamento  das  despesas,  identificando  possíveis
discrepâncias e incompatibilidades quanto ao serviço ofertado,  de forma a garantir  a
economicidade e  a  eficiente  aplicação dos recursos;  g)  estruture  a Coordenação de
Monitoramento  e  Avaliação  do  Sistema  Prisional,  provendo-a  de  recursos  humanos,
materiais  e  financeiros,  necessários  ao  pleno  exercício  de  suas  competências;  h)
desenvolva e implemente mecanismos que permitam o controle do tipo de assistência
jurídica (advogado contratado pelo preso, oferecido pela co gestão, defensor público ou
defensor  dativo)  prestada  aos  custodiados  nos  estabelecimentos  penais;  i)  institua
controles  capazes  de  identificar,  tempestivamente,  os  presos  desassistidos  que
necessitam de atendimento da defensoria no curso do processo de execução penal;

10. recomendação à DPE, para que: a) realize diagnóstico da necessidade de recursos
humanos da DPE/BA, defensores públicos e cargos administrativos, nas áreas criminal e
de execução penal, para atendimento aos presos e seus familiares, dentro e fora dos
estabelecimentos  penais,  principalmente  nas  comarcas  onde  não  há  atuação  da
Defensoria Pública; b) quando do provimento das vagas existentes do cargo de Defensor
Público, priorize o atendimento às regiões com maiores índices de exclusão social  e
adensamento  populacional,  nos  termos  do  artigo  98  do  Ato  das  Disposições
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Constitucionais  Transitórias  (ADCT),  da  Constituição  Federal,  incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 80/2014;

11. recomendação ao Governo do Estado, à SEAP, à SSP, ao TJ/BA, à DPE/BA e ao
MPE/BA, para que seja apresentado, no prazo de 120 dias, um Plano de Ação conjunto,
contemplando  ações  a  realizar,  responsáveis  e  prazo,  para  a  adoção  das  medidas
necessárias à implementação das determinações e recomendações deste Tribunal, sob
pena  de  aplicação  de  multa,  conforme  previsto  no  inciso  IV  do  art.  5º  da  Lei
Complementar nº 05 de 04/12/1991;

12. determinação à 7ª CCE, para que fiscalize e acompanhe as medidas adotadas pelo
Governo  do  Estado,  SEAP,  SSP,  TJ/BA,  DPE/BA  e  MPE/BA  para  corrigir  as
irregularidades destacadas pela Auditoria.

Vencidos,  em  parte,  o  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Pedro  Lino,  Relator,  e  o  Exmo.  Sr.
Substituto de Conselheiro Auditor Sérgio Spector, que votaram pela aplicação de multa
no valor de R$1.500,00, ao Sr. Nestor Duarte Guimarães Neto, então gestor da SEAP,
em virtude do não envio de informações relativas ao quadro de recursos humanos da
Coordenação de Monitoramento e Avaliação do Sistema Prisional, indispensáveis aos
trabalhos auditoriais; e o Exmo. Sr. Substituto de Conselheiro Auditor Sérgio Spector que
votou, também, pela expedição de determinação ao Governo do Estado, à SEAP, à SSP,
ao TJ/BA, à DPE/BA e ao MPE/BA, para que, no prazo de 120 dias, elaborem Plano de
Ação  conjunto,  visando  adotar  medidas  necessárias  à  implementação  das
recomendações e determinações sugeridas pela Auditoria  deste Tribunal  às fls.  Ref.
195349663/Ref. 1953496-67 dos presentes autos (Res 112/2018 – Conferida).

Sala das Sessões, 09 de outubro de 2018
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